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S2-C4T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 35464.001855/2006-89 

Recurso nº 148.728   De Ofício e Voluntário 

Acórdão nº 2401-01.526  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  

Sessão de 1 de dezembro de 2010 

Matéria CONTRIBUIÇÕES SEGURADOS EMPREGADOS 

Recorrentes FAZENDA NACIONAL  

      VIAÇÃO BOLA BRANCA LTDA. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Data do fato gerador: 01/12/2003, 01/12/2004, 01/11/2005, 01/12/2005, 
01/01/2006, 01/02/2006, 01/03/2006 

RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA. 
NORMA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. Não deve ser 
conhecido o recurso de ofício contra decisão de primeira instância que 
exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e/ou multa no valor inferior 
a R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), nos termos do artigo 34, inciso I, do 
Decreto nº 70.235/72, c/c o artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008, a qual, por 
tratar-se norma processual, é aplicada imediatamente, em detrimento à 
legislação vigente à época da interposição do recurso, que estabelecia limite 
de alçada inferior ao hodierno. 

CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO. OBRIGAÇÃO 
RECOLHIMENTO. Nos termos do artigo 30, inciso I, alíneas “a” e “b”, da 
Lei nº 8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos 
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a 
seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolher o 
produto no prazo contemplado na legislação de regência. 

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal autuante 
demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, 
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem 
como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato 
administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 
142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento. 

NORMAS PROCEDIMENTAIS. AFERIÇÃO 
INDIRETA/ARBITRAMENTO. Aplicável a apuração do crédito 
previdenciário por aferição indireta/arbitramento na hipótese de deficiência 
ou ausência de quaisquer documentos ou informações solicitados pela 
fiscalização, que lançará o débito que imputar devido, invertendo-se o ônus 
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da prova ao contribuinte, com esteio no artigo 33, §§ 3º e 6º, da Lei 8.212/91, 
c/c artigo 233, do Regulamento da Previdência Social. 

CO-RESPONSABILIZAÇÃO DOS SÓCIOS DA EMPRESA. A indicação 
dos sócios da empresa no anexo da notificação fiscal denominado CORESP 
não representa nenhuma irregularidade e/ou ilegalidade, eis que referida co-
responsabilização em relação ao crédito previdenciário constituído, encontra 
respaldo nos dispositivos legais que regulam a matéria, especialmente no 
artigo 2º, § 5º, inciso I, da Lei n° 6.830/1980, c/c artigo 660, inciso X, da 
Instrução Normativa nº 03/2005. 

PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. De conformidade com os 
artigos 62 e 72, § 4º do Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula nº 2 do antigo 2º CC, às instâncias 
administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação 
vigente, por extrapolar os limites de sua competência. 

RECURSOS DE OFÍCIO NÃO CONHECIDO E VOLUNTÁRIO 
NEGADO. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar 
as preliminares de nulidade do lançamento; II) no mérito, negar provimento ao recurso 
voluntário; e III) não conhecer do recurso de ofício. 

 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente 

 

 

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA – Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de 
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de 
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 

Fl. 2DF CARF MF

Emitido em 13/07/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 07/12/2010 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OL

Assinado digitalmente em 07/12/2010 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OL, 08/12/2010 por ELIAS SAMPA
IO FREIRE



Processo nº 35464.001855/2006-89 
Acórdão n.º 2401-01.526 

S2-C4T1 
Fl. 222 

 
 

 
 

3

 

Relatório 

VIAÇÃO BOLA BRANCA LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito 
privado, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, teve contra si 
lavrada Notificação Fiscal de Lançamento de Débito – NFLD nº 35.787.382-3, referente à 
diferença de contribuições sociais devidas ao INSS pela notificada, correspondentes à parte da 
empresa, dos segurados, do financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e as 
destinadas a Terceiros, incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados 
empregados, apuradas com base na Massa Salarial Estimada da RAIS, uma vez que a empresa 
não apresentou a documentação solicitada pela fiscalização, em relação ao período de 13/2003, 
13/2004, 11/2005, 12/2005, 13/2005, 01/2006, 02/2006, 03/2006, conforme Relatório Fiscal, às 
fls. 25/29. 

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito – NFLD, lavrada em 
15/05/2006, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$ 
3.443.985,77 (Três milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais e setenta e sete centavos). 

Após regular processamento, interposta impugnação contra exigência fiscal 
consubstanciada na peça vestibular do feito, a 12ª Turma da DRJ de São Paulo/SP I, achou por 
bem julgar procedente em parte o lançamento, o fazendo sob a égide dos fundamentos 
inseridos no Acórdão nº 16-14.857, sintetizados na seguinte ementa: 

“Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/12/2003 a 31/03/2006 

Documento: NFLD nº 35.787.382-3, de 10/05/2006 

NFLD. FORMALIDADES LEGAIS. A Notificação Fiscal de 
Lançamento de Débito (NFLD) encontra-se revestida das 
formalidades legais, tendo sido lavrada de acordo com os 
dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto. 

ARBITRAMENTO. A empresa é obrigada a exibir todos os 
documentos e livros relacionados com as contribuições para a 
Seguridade Social, sob pena de inscrição de ofício de 
importância reputada devida pelo órgão fiscalizador, cabendo à 
empresa o ônus da prova em contrário. 

MULTA. JUROS. TAXA SELIC. Sobre as contribuições sociais 
pagas em atraso incidem, a partir de 01.04.1997, juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC – e multa de mora, todos de 
caráter irrelevável. 

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE. A declaração de 
inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais, bem 
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como de ilegalidade destes últimos, é prerrogativa outorgada 
pela Constituição Federal ao Poder Judiciário. 

CO-RESPONSÁVEIS. A relação de co-responsáveis anexadas 
pela Fiscalização não tem como escopo incluir sócios da 
empresa no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim, listar 
todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do 
sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser 
responsabilizadas na esfera administrativa, na hipótese de futura 
inscrição do débito em dívida ativa. 

Lançamento Procedente em Parte.” 

Em observância ao disposto no artigo 366, inciso I, e parágrafo 2º, do 
Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, c/c artigo 1º, 
inciso I, da Portaria MPS nº 158/2007, a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de 
ofício da decisão encimada, que declarou procedente em parte o lançamento fiscal. 

Incluído na pauta de 27/04/2010, esta Egrégia Câmara entendeu por bem 
converter o julgamento em diligência, nos termos da Resolução nº 2401-00.100, às fls. 
161/165, com o fito de intimar a contribuinte da decisão de primeira instância que julgou 
procedente em parte o lançamento, de maneira a oportuniza-lhe a interposição de recurso 
voluntário. 

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso 
Voluntário, às fls. 171/208, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em 
síntese as seguintes razões. 

Preliminarmente, pugna pela decretação da nulidade do lançamento, por 
entender que o fiscal autuante não logrou motivar/comprovar os fatos alegados de forma clara e 
precisa na legislação de regência, deixando de discriminar os cálculos utilizados na 
constituição do crédito previdenciário de forma individualizada/segregada, de maneira a 
possibilitar a ampla defesa e contraditório da contribuinte, contrariando o disposto no artigo 
142 do CTN, conforme se extrai da doutrina e jurisprudência, baseando a notificação em meras 
presunções. 

Após breve relato das fases e fatos ocorridos no decorrer do processo 
administrativo fiscal, insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do feito, 
notadamente em relação ao arbitramento utilizado na constituição do crédito previdenciário 
com base na RAIS, alegando ser totalmente injustificado e imotivado, sobretudo quando não se 
considerou os tributos devidamente pagos mediante GFIPs. 

Opõe-se à exigência fiscal, especialmente quanto ao arbitramento, 
sustentando ser descabido, uma vez que o fisco previdenciário disporia através da São Paulo 
Transportes de toda mão de obra utilizada e remunerada para o período, posto que os valores 
são quitados pela Autarquia Municipal através de planilhas de custos, valores que inclusive 
ainda não foram quitados em sua plenitude, demonstrando a inconstitucionalidade da exação 
fiscal. 

Traz à colação vasta argumentação a propósito do processo administrativo 
fiscal, dos princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal, mormente o princípio da 
Legalidade e o direito de petição, inferindo que o crédito previdenciário ora constituído 
encontra-se maculado por vícios de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade, impondo seja 
decretada a improcedência do feito, em observância ao princípio da verdade material. 
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Defende que a RAIS não pode ser adotada para efeito de cálculo de 
contribuições previdenciárias, tendo em vista constar em seu bojo valores que não se incluem 
na base de cálculo daqueles tributos, nos termos do artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, bem 
como por ser inconstitucional, porquanto instituída por Decreto, e não por Decreto-lei ou 
mesmo lei, na forma que exige os dispositivos legais que regulamentam a matéria. 

Assevera que a contribuinte nunca se recusou a prestar os esclarecimentos e 
documentos solicitados pela fiscalização no decorrer da ação fiscal, não se justificando a 
constituição do crédito previdenciário a partir de presunções (arbitramento) em detrimento da 
documentação ofertada pela notificada, sendo dever do fisco comprovar a efetiva ocorrência do 
fato gerador do tributo ora lançado. 

Contrapõe-se ao lançamento fiscal em comento, especialmente em relação à 
aferição indireta procedida, alegando que referido procedimento somente poderá ser utilizado 
em situações extremas, quando inexistir escrita contábil ou outros casos devidamente dispostos 
na legislação de regência, o que não se vislumbra na hipótese dos autos. Em defesa de sua 
pretensão traz à colação doutrina e jurisprudência a propósito da matéria, corroborando seu 
entendimento. 

Disserta a respeito da responsabilidade tributária e sujeição passiva, 
concluindo pela impossibilidade de responsabilização dos sócios em relação ao crédito 
previdenciário ora lançado, uma vez que não foram atendidos os pressupostos legais 
necessários para tanto, inscritos nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional, 
entendimento que encontra guarida na doutrina e jurisprudência pátria trazida à colação. 

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para 
desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, tornando-a sem efeito e, no 
mérito, sua absoluta improcedência. 

Não houve apresentação de contrarrazões ao recurso voluntário da 
contribuinte. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

RECURSO DE OFÍCIO 

O recurso de ofício não deve ser conhecido, como passaremos a demonstrar. 

Não obstante a legislação invocada pela autoridade julgadora de primeira 
instância, ao recorrer de ofício da decisão que julgou procedente em parte o lançamento fiscal, 
o recurso não merece ser conhecido, em virtude da promulgação de legislação superveniente 
alterando o seu limite de alçada, senão vejamos: 

Consoante se positiva da decisão ora guerreada, o recurso de ofício da 
autoridade fazendária encontrou amparo no artigo 366, inciso I, alínea “a”, do Regulamento da 
Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 (na redação dada pelo Decreto nº 
6.032/2007), c/c artigo 1º, inciso I, da Portaria MPS nº 158, de 11/04/2007, vigentes à época, 
que assim prescreviam: 

“RPS – Decreto nº 3.048/99 

Art. 366. O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil recorrerá de ofício sempre que a 
decisão: (Alterado pelo Decreto nº 6.224 de 4 de outubro de 
2007 - DOU de 5/10/2007) 

I - declarar indevida contribuição ou outra importância apurada 
pela fiscalização; 

Portaria MPS nº 158/2007 

Art. 1º Deverá ser interposto recurso de ofício dirigido ao 
Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), observado 
o disposto no art. 2º, das Decisões e Despachos-Decisórios que: 

I - declararem indevida, em valor total (principal, multa e 
juros) superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
contribuição ou outra importância apurada pela fiscalização; 

II - relevarem ou atenuarem, em valor superior a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), multa aplicada por infração a dispositivos 
da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

III - declararem nulidade de Notificação Fiscal de Lançamento 
de Débito (NFLD) ou de Auto-de-Infração (AI) com valor total 
originário (principal, multa e juros) superior a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais).” (grifamos) 

Entrementes, ao longo do trâmite processual do presente recurso, o limite de 
alçada fora alterado em algumas oportunidades, sobretudo após a unificação das Receitas 
Federal do Brasil e Previdenciária, nos termos da Lei nº 11.457/2007. 

Atualmente, o recurso de ofício no caso de decisão que exonerar parte ou 
integralmente o crédito tributário, bem como o limite de alçada a ser observado, encontram-se 
fundamentados no artigo 34 do Decreto nº 70.235/72, c/c artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008, 
nos seguintes termos: 
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“Decreto nº 70.235/72 

Art.34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício 
sempre que a decisão: 

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e 
encargos de multa de valor total (lançamento principal e 
decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/97) 

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros 
bens cominada à infração denunciada na formalização da 
exigência. 

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria 
decisão. 

§ 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar o 
fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu 
chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela 
formalidade. 

Portaria MF nº 03/2008 

Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de 
ofício sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do 
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Parágrafo único. O valor da exoneração de que trata o caput 
deverá ser verificado por processo. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 375, de 7 de dezembro de 
2001.” 

Conforme se depreende dos dispositivos legais acima transcritos, o limite de 
alçada fora alterado para o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), relativamente aos 
créditos exonerados em decisão de primeira instância. 

Assim, tratando-se de norma processual, esta nova disposição legal deverá 
ser aplicada à época do julgamento do recurso, em detrimento à legislação vigente quando da 
interposição da peça recursal, consoante jurisprudência firme e mansa deste Colegiado, como 
fazem certo os julgados com suas ementas abaixo transcritas: 

“RECURSO DE OFÍCIO - ALTERAÇÃO NO LIMITE DE 
ALÇADA - TEMPUS REGIT ACTUM - RETROATIVIDADE 
LEGÍTIMA - É legítima a aplicação do novo limite de alçada 
para impedir a apreciação de recurso de ofício interposto 
quando vigente limite inferior. Retroatividade legítima que não 
fere qualquer direito consolidado, pois a alteração do limite 
para maior é feita pela própria administração, única interessada 
na apreciação do recurso. (Recurso de Ofício). 

Recurso de ofício não conhecido por falta de objeto. [...]” (5ª 
Câmara do 1º Conselho – Recurso nº 151.280, Acórdão nº 105-
16879, Sessão de 04/03/2008) 
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“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ 

Exercício: 1991, 1992, 1993 

NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DE OFÍCIO - ABAIXO 
DO LIMITE DE ALÇADA - RETROATIVIDADE DE REGRA 
PROCESSUAL - PORTARIA MF nº 3/2008. 

Verificado que o valor de alçada recursal é inferior ao limite de 
R$ 1.000.000,00, estabelecido pela regra administrativa 
constante da Portaria MF nº 3, de 03 de janeiro de 2008, DOU 
07.01.2008, deixa-se de conhecer o recurso de ofício, por se 
tratar de regra processual aplicável de imediato, com efeito, 
retroativo. 

Recurso de Ofício Não Conhecido.” (8ª Câmara do 1º Conselho 
– Recurso nº 158.704, Acórdão nº 108-09810, Sessão de 
19/12/2008) 

“Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Ano-calendário: 2003 

RECURSO DE OFÍCIO. VALOR ABAIXO LIMITE ALÇADA. 
NÃO CONHECIDO. 

Não se conhece o Recurso de Ofício interposto antes da edição 
da Portaria MF no 3, de 3 de janeiro de 2008, que exonera o 
contribuinte do pagamento de tributo e multa de ofício em valor 
inferior R$1.000.000,00, por se tratar de norma processual de 
aplicação imediata. 

Recurso de ofício não conhecido.” (6ª Câmara do 1º Conselho – 
Recurso nº 155.249, Acórdão nº 106-17122, Sessão de 
09/10/2008) 

Como se verifica, a norma processual tem aplicação imediata. Aliás, o 
próprio Código de Processo Civil (aplicado subsidiariamente ao processo administrativo fiscal) 
consagrou aludida regra, em seu artigo 1.211, in verbis: 

“Art. 1.211. Este Código regerá o processo civil em todo o 
território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições 
aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes.” 

A jurisprudência judicial não discrepa desse entendimento, consoante se 
extrai dos seguintes julgados: 

Ementa: PROCESSUAL PENAL - RECURSO DE OFÍCIO - 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - LEGÍTIMA DEFESA - 
RECURSO NÃO CONHECIDO. Ainda que o recurso tenha 
sido interposto antes das reformas trazidas pela Lei n.º 
11.689/2008, é sabido que as normas processuais têm aplicação 
imediata, inclusive aos casos anteriormente julgados, como 
ocorre na hipótese em julgamento, pois, o Código de Processo 
Penal, em seu art. 2.º, consagrou o princípio segundo o qual o 
tempo rege o ato, ao dispor que ""a lei processual penal 
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior"". Portanto, diante do 
princípio da imediatividade que rege a sucessão das leis 
processuais no tempo, não sendo mais contemplado o reexame 
necessário da sentença de absolvição sumária, não é possível 
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conhecer de recurso já abolido do ordenamento jurídico. 
Recurso de ofício não conhecido. Súmula: NÃO CONHECERAM 
DO RECURSO. (TJ/MG - Número do processo: 
1.0261.06.038767-5/001(1) - Relator: ANTÔNIO ARMANDO 
DOS ANJOS - Data do Julgamento: 14/10/2008 - Data da 
Publicação: 23/10/2008) (grifamos) 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PELO 
DESPACHO DO JUIZ QUE DETERMINA A CITAÇÃO. ART. 
174 DO CTN ALTERADO PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. EXCEÇÃO AOS 
DESPACHOS PROFERIDOS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI. 
DEMORA NA CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. 
PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte pacificara-se no sentido de não 
admitir a interrupção da contagem do prazo prescricional pelo 
mero despacho que determina a citação, porquanto a aplicação 
do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se sujeitava aos limites impostos 
pelo art. 174 do CTN; Contudo, com o advento da Lei 
Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, que alterou o art. 
174 do CTN, foi atribuído ao despacho do juiz que ordenar a 
citação o efeito interruptivo da prescrição. 

2. Por se tratar de norma de cunho processual, a alteração 
consubstanciada pela Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro 
de 2005 ao art. 174 do CTN deve ser aplicada imediatamente 
aos processos em curso, razão pela qual a data da propositura 
da ação poderá ser-lhe anterior.[...] 

6. Recurso especial não-provido.” (REsp nº 1074146/PE – Min. 
Benedito Gonçalves – Primeira Turma, Data Julgamento: 
03/02/2009 – DJe 04/03/2009, Unânime) 

Na hipótese dos autos, com mais razão o limite de alçada hodierno deve ser 
levado a efeito em detrimento àquele vigente à época da interposição do recurso de ofício, 
tendo em vista tratar-se de regra processual emitida/estabelecida pelo Fisco e de seu próprio 
interesse, visando à celeridade processual nos Órgãos Julgadores de segunda instância. 

Em outras palavras, se a autoridade fazendária entendeu por bem modificar o 
limite de alçada de recurso de sua exclusiva titularidade, conclui-se que não tem interesse de 
agir naqueles cujo valor encontra-se abaixo de aludido piso, independentemente da época em 
que fora interposto o recurso de ofício. 

Em face do exposto, estando o RECURSO DE OFÍCIO em dissonância com 
as normas processuais que disciplinam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE NÃO CONHECÊ-
LO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas. 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do 
recurso voluntário e passo a análise das alegações recursais. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO 
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Preliminarmente, pretende a recorrente seja declarada a nulidade do feito, sob 
o argumento de que a autoridade lançadora não logrou motivar/comprovar os fatos alegados de 
forma clara e precisa na legislação de regência, deixando de discriminar os cálculos utilizados 
na constituição do crédito previdenciário de forma individualizada/segregada, de maneira a 
possibilitar a ampla defesa e contraditório da contribuinte, contrariando o disposto no artigo 
142 do CTN, conforme se extrai da doutrina e jurisprudência, baseando a notificação em meras 
presunções. 

Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu 
inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que 
instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida, 
apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude. 

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade 
competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de 
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e 
contraditório, sob pena de nulidade. 

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples 
leitura do anexo “Fundamentos Legais do Débito – FLD”, às fls. 13/16, do Relatório Fiscal da 
Notificação, às fls. 25/28, e Relatório Fiscal Substitutivo da NFLD, às fls. 117/123, não deixa 
margem de dúvida, recomendando a manutenção da NFLD. 

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o 
lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhe suportaram, ou melhor, os 
fatos geradores das contribuições previdenciárias ora exigidas, não se cogitando na nulidade do 
procedimento. 

Melhor elucidando, os cálculos dos valores objetos do lançamento foram 
extraídos/apurados das informações constantes do Sistema Informatizado do INSS, bem como 
da massa salarial constante da RAIS 2001, GFIP’s, dentre outros documentos, tendo em vista 
que a contribuinte não apresentou à fiscalização a documentação solicitada, não deixando 
margem a qualquer dúvida quanto à regularidade da conduta fiscal, como procura demonstrar a 
notificada. 

Dessa forma, não há se falar em irregularidade e/ou ilegalidade no 
procedimento levado a efeito pela autoridade lançadora ao promover o lançamento, uma vez 
que agiu da melhor forma, com estrita observância à legislação de regência. 

DO ARBITRAMENTO 

Em suas razões recursais, requer a contribuinte seja decretada a 
insubsistência do lançamento, por entender fundar-se em simples presunções, afrontando os 
princípios do devido processo legal e da verdade real ou material, uma vez que não poderia ter 
sido utilizado o instituto da aferição indireta em detrimento aos documentos ofertados pela 
recorrente, que contém os elementos concretos para apuração das contribuições previdenciárias 
ora arbitradas. 

Aduz, ainda, que a autoridade lançadora não logrou comprovar suas 
alegações, na forma que exige a legislação previdenciária, sendo o lançamento fundado 
exclusivamente em presunções, não merecendo, assim, ser mantido. 

A fazer prevalecer seu entendimento, assevera que a fiscalização utilizou-se 
da aferição indireta na apuração do crédito previdenciário ora exigido, sem qualquer motivação 
para tanto, sendo referido procedimento medida extrema, somente passível de utilização em 
casos como inexistência de escrituração contábil, o que não se vislumbra na hipótese dos autos. 
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Inobstante o esforço do contribuinte, suas alegações não são capazes de 
macular a exigência fiscal consagrada pelo lançamento, impondo seja mantida a notificação em 
sua integralidade, conforme passaremos a demonstrar. 

Com efeito, é obrigação dos contribuintes a manutenção da escrita contábil, 
bem como os documentos que a suportam, de forma regular, com o fito de fazer prova contra 
ou a seu favor. Na hipótese dos autos, consoante se infere dos Termos de Intimação Para 
Apresentação de Documentos – TIAD’s constantes do processo, às fls. 20/23, a fiscalização 
intimou a notificada para apresentar inúmeros documentos contábeis ali elencados, que 
serviriam para compor a base de cálculo das contribuições ora lançadas por arbitramento ou 
elidir a obrigação da contribuinte, não tendo esta fornecido ao fisco a integralidade de referida 
documentação. 

Aliás, a falta de apresentação da documentação solicitada pelo fiscal 
autuante, ensejou, inclusive, a lavratura de Auto de Infração n° 35.787.383-1, por 
descumprimento de obrigação acessória. 

Dessa forma, não restou outra alternativa ao fiscal autuante senão promover o 
lançamento por aferição indireta, com base nos documentos que detinha, agindo da melhor 
forma, com estrita observância da legislação de regência, mormente com relação ao artigo 33, 
§ 3º, da Lei nº 8.212/91, que assim preceitua: 

“Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS compete 
arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das 
contribuições sociais previstas nas alíneas "a", ‘b" e "c" do 
parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições 
incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita 
Federal – SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e 
normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas 
nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a 
ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a 
respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. 
(Redação alterada pela Lei nº 10.256/01) 

[...] 

§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou 
informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS e o Departamento da Receita Federal - 
DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de 
ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou 
ao segurado o ônus da prova em contrário.” 

Conforme se depreende das normas legais encimadas, bem como dos 
elementos que instruem o processo, de fato, o presente lançamento decorre de presunção. No 
entanto, trata-se de presunção legal – júris, que desdobra-se, ensinam os doutrinadores, em 
presunções "juris et de jure" e "juris tantum". As primeiras não admitem prova em contrário 
são verdades indiscutíveis por força de lei. 

Por sua vez, as presunções "juris tantum" (presunções discutíveis), fato 
conhecido induz à veracidade de outro, até a prova em contrário. Elas recuam diante da 
comprovação contrária ao presumido. Serve de bom exemplo a presunção de liquidez certa da 
dívida inscrita, que pode ser ilidida por prova inequívoca. (CTN, art. 204 e parágrafo único). 
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Na hipótese vertente, consoante se infere do Relatório Fiscal, a autoridade 
lançadora ao promover o lançamento, imputou devidas as contribuições ora lançadas, apuradas 
por aferição indireta, com espeque no artigo 33, § 3º, da Lei nº 8.212/91, cabendo ao 
contribuinte o ônus da prova em contrário, por tratar-se de presunção juris tantum, albergada 
por lei, mas passível de comprovação do contrário presumido. A recorrente assim não 
procedendo com documentos hábeis e idôneos, é de se manter o lançamento na forma da peça 
vestibular do feito, não havendo que se falar em afronta aos princípios do devido processo legal 
e da verdade material ou real. 

Ademais, como explicitado alhures, tratando-se de matéria de fato, caberia a 
contribuinte ao ofertar a sua defesa produzir a prova em contrário através de documentação 
hábil e idônea, consoante se positiva da legislação que contempla o arbitramento. Não o 
fazendo, é de se manter o lançamento. 

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

Opõe-se, ainda, à notificação, inferindo que os sócios da recorrente não 
podem ser responsabilizados pelos débitos da pessoa jurídica com o fisco, face à inexistência 
dos requisitos necessários para tanto, insculpidos nos artigos 134 e 135 do CTN. 

Não obstante as razões de fato e de direito ofertadas pela contribuinte em sua 
peça recursal, seus argumentos, no entanto, não merecem acolhimento. 

Com efeito, a matéria objeto de julgamento nesta assentada refere-se à 
procedência ou improcedência do lançamento, e não quais bens irão suportar/garantir eventual 
crédito tributário definitivamente constituído, após decisão administrativa transitada em 
julgado, ou mesmo sobre quem irá recair tal responsabilidade. 

A questão suscitada pela contribuinte poderá ser objeto de apreciação em 
outras oportunidades, por exemplo, na execução fiscal, obedecidas as normas procedimentais 
deste processo, não merecendo aqui fazer maiores considerações relativas à responsabilidade 
pelo crédito previdenciário, no tocante aos bens pessoais dos sócios ou da pessoa jurídica, ora 
recorrente. 

Ademais, na hipótese contemplada nestes autos, além de não se 
responsabilizar diretamente, ainda, qualquer pessoa pela falta do recolhimento das 
contribuições ora lançadas, consoante se infere do anexo “CORESP – RELAÇÃO DE CO-
RESPONSÁVEIS”, inexiste atribuição da sujeição passiva pelo crédito tributário em discussão 
àquelas pessoas, uma vez que o lançamento fora efetuado contra a empresa e não contra eles. 
Conforme se verifica da notificação, são os sócios, tão somente co-responsáveis pelos créditos 
constituídos, na forma do artigo 2º, § 5º, inciso I, da Lei n° 6.830/1980, c/c artigo 660, inciso 
X, da Instrução Normativa nº 03/2005, não se cogitando na ilegalidade de tal procedimento por 
encontrar respaldo na legislação de regência, como restou claro na decisão de primeira 
instância, devendo ser mantido o feito na forma ali decidida. 

DA APRECIAÇÃO DE QUESTÕES DE 
INCONSTITUCIONALIDADES/ILEGALIDADES NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 

Relativamente às questões de inconstitucionalidades suscitadas pela 
contribuinte, além dos procedimentos adotados pela fiscalização, bem como os tributos ora 
exigidos encontrarem respaldo na legislação previdenciária, cumpre esclarecer, no que tange a 
declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete aos órgãos julgadores da 
Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais. 

Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a 
regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas 

Fl. 12DF CARF MF

Emitido em 13/07/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 07/12/2010 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OL

Assinado digitalmente em 07/12/2010 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OL, 08/12/2010 por ELIAS SAMPA
IO FREIRE



Processo nº 35464.001855/2006-89 
Acórdão n.º 2401-01.526 

S2-C4T1 
Fl. 227 

 
 

 
 

13

vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder 
Judiciário. 

A própria Portaria MF nº 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, é por demais enfática neste sentido, 
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos: 

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II - que fundamente crédito tributário objeto de: 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar nº 73, de 1993; ou 

c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo 
Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei 
Complementar nº 73, de 1993.” 

Observe-se, que somente nas hipóteses contempladas no parágrafo único e 
incisos do dispositivo regimental encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de 
regência, o que não se vislumbra no presente caso. 

A corroborar esse entendimento, a Sumula nº 02, do 2º Conselho de 
Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, assim estabelece: 

“O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para 
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação 
tributária.” 

E, segundo o artigo 72, § 4 º do Regimento Interno do CARF, as Súmulas dos 
Conselhos de Contribuintes, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, 
serão de aplicação obrigatória por este Conselho. 

Finalmente, o artigo 102, I, “a” da Constituição Federal, não deixa dúvida a 
propósito da discussão sobre inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder 
Judiciário, senão vejamos: 

“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I – processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal; 
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[...]” 

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, também em 
relação à ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram 
o presente lançamento. 

No que tange a jurisprudência trazida à colação pela recorrente, mister elucidar, 
com relação às decisões exaradas pelo Judiciário, que os entendimentos nelas expressos sobre a 
matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão dos efeitos 
jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha se 
manifestado em definitivo a respeito do tema. 

Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui tecer maiores 
considerações, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida e/ou 
macular o crédito previdenciário ora exigido, especialmente quando desprovidos de qualquer 
amparo legal ou fático, bem como já devidamente debatidas/rechaçadas pelo julgador de 
primeira instância. 

Assim, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o 
lançamento, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos pela 
Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito previdenciário, atraindo para si 
o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a 
sua pretensão. 

Por todo o exposto, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO 
VOLUNTÁRIO, rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas. 

Sala das Sessões, em 1 de dezembro de 2010 

 

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Relator 
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